ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GR
GABINETE DO PREFEITO

LEI N° 5.358 De 18 de Novembro de 2013.

DISPOE SOBRE A |INSTITUICAO DO
SERVICO DE ASSISTENCIA A GESTANTE
NO MUNICIPIO DE CAMPINA GRANDE/PB
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE fago saber que a Camara de

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte,
LEI

Art. 1° - Fica instituido o Servico de Assisténcia a Gestante no Municipio de Campina
Grande/PB, em que toda gestante, nesta Cidade, tera o direito ao conhecimento e a vinculacéo

a maternidade na qual sera realizado seu parto e em caso de intercorréncia pré-natal.

Art. 2° - Para efeito desta Lei considera-se:

| - Unidade de Referéncia do Parto - Servigo de assisténcia ao parto de referéncia do
pré-natal, conforme critérios de classificacdo de risco do pré-natal, do local de residéncia
dagestante e da organizacdo dos servicos de saude, segundo a sua
complexidade, capacidade instalada e territorio de abrangéncia;

II' - Vinculagdo da Gestante - Acesso a assisténcia ao parto pela gestante, cujo
processo deve ter inicio preferencialmente no pré-natal, com o conhecimento da informacao da
Unidade de Referéncia do Parto, da garantia da Visita de Vinculacdo, da assisténcia ao parto
na primeira Unidade de Referéncia ou em outra unidade referenciada, do atendimento nos
casos de intercorréncias do pré-natal, e da transferéncia da gestante para outro servico de
saude através do transporte sanitario:

Il - Visita de Vinculacdo - Visita da gestante a Unidade de Referéncia do Parto com
apresenca do acompanhante de sua escolha e com acolhimento por
equipe multiprofissional;

IV - Contrato Organizativo de Acao Publica da Saude - Instrumento pelo qual os

entes signatarios assumem con}{[amente 0 compromisso de organizar de
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maneira compartilhada as acbes e os servicos de saude na Regido de Saude, respeitada

as autonomias federativas e com a finalidade de garantir a integralidade da assisténcia.

Art. 3° - Todos os servigos de saude que realizam pré-natal, parto e atendimento aos
casos de intercorréncia gestacional, no dmbito do SUS, no Municipio de Campina Grande,

deverdo cumprir as etapas do processo de vinculagio da gestante previstas nesta Lei.

Art. 4° - O processo de vinculacdo da gestante terad inicio no pre-natal,
preferencialmente em servico de saude na area de abrangéncia do territorio de residéncia da
gestante, devendo ser garantido o acesso a outros niveis de atencéo, caso necessario.

§ 1° O pré-natal deve ser realizado na Atencéo Basica e, quando houver necessidade,
na Atencéo Especializada, segundo normas e manuais técnicos do Ministério da Saude.

§ 2° O acesso da gestante aos diferentes niveis de atencdo a saude deve ser
garantido mediante mecanismos de referéncia e de contra-referéncia.

§ 3° Deve-se garantir o atendimento pré-natal compartilhado na Atencao Basica,

independentemente da classificac&o de risco do pré-natal.

Art. 5° - O preé-natal devera ser garantido a todas as mulheres do Municipio de
Campina Grande, inclusive aquelas que estéo privadas de liberdade e em situacao de rua.
Paragrafo tnico - O Municipio de Campina Grande devera dispor de estratégias que

garantam assisténcia no pré-natal para mulheres privadas de liberdade ou em situacao de rua.

Art. 6° - Deve-se entender no processo de vinculacéo as seguintes etapas:

| - A vinculagido da gestante devera ter inicio no pré-natal, na primeira consulta
realizada pelo profissional de salde, quando a gestante devera ser comunicada verbalmente e
por escrito da Unidade de Referéncia do Parto e do atendimento nos casos de intercorréncia do
pré-natal:

Il - A indicagdo da Unidade de Referéncia do Parto devera estar de acordo com os
critérios de classificagdo de risco gestacional, a acessibilidade da gestante, a complexidade,
a capacidade instalada e a definigao de territorio de abrangéncia de cada servico:

Il - O profissional de saude devera, a cada consulta de pré-natal, realizar a
reclassificagdo do risco gestacional e comunicar a gestante, verbalmente e por escrito,
quaisquer alteragbes acerca da Unidade de Referéncia do Parto, caso necessario;

IV - O servigo de saude onde o pré-natal é realizado devera disponibilizar a gestante,
em formulario padronizado pelo municigigs documento para ser entregue na Unidade de
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Referéncia do Parto no momento da visita de vinculagdo, contendo os seguintes dados, sem o
prejuizo de outros que sejam eventualmente necessarios:

a) Nome completo da gestante;

b) N° do Registro Geral (RG);

¢) N° do Cartdo Nacional de Saude (CNS);

d) N°de inscricdo da gestante no Sistema de Acompanhamento do Programa
de Humanizagao no Pré-Natal e Nascimento (SISPRENATAL);

e) Endereco completo de residéncia da gestante e telefone com DDD para contato;

f) Servico de Saude onde realiza o pré-natal.

V - O servigo de saude onde o pré-natal & realizado deveré encaminhar, de forma
regular e periodica, para a Unidade de Referéncia do Parto, a relacdo das gestantes
acompanhadas no pré-natal, contendo nome completo, Idade Gestacional (IG), Data Provavel
do Parto (DPP) e a classificacdo do pré-natal, segundo risco gestacional.

VI - A Unidade de Referéncia do Parto devera dispor de cronograma periodico e
regular para a Visita de Vinculagao da gestante, conforme orientagéo a seguir:

a) Garantir equipe multiprofissional composta por enfermeiro e assistente social
ou psicologo, entre outras categorias ocupacionais;

b) Realizar palestras que abordem os seguintes ternos, sem prejuizo de outros que
sejam eventualmente necessarios;

c) Fluxo de atendimento, rotina e a assisténcia prestada pelas Unidades de Referéncia
do Parto;

d) Vantagens do parto normal e sinais do trabalho de parto.

VIl - Uma vez realizada a Visita de Vinculagao pela gestante e esta manifestar nao
desejar ter o parto no local indicado, devera ser garantido o direito a livre escolha de outro local
pela gestante, sendo preservados os critérios de classificacao de risco gestacional.

VIIl - Quando na procura de um servico de assisténcia ao parto pela gestante -
Maternidade, Hospital e/ou Centro de parto Normal - este servico devera:

a) Fazer o acolhimento com classificagdo de risco e vulnerabilidade, e garantir
o atendimento na propria unidade; e, se necessério;

b) Fazer a admissao ou referenciar para outro servico de acordo com a idade
gestacional, perfil do servigo e a classificagao de risco do pré-natal.

IX - As intercorréncias do pré-natal deverao ser atendidas nos servicos de atendimento
de urgéncia e emergéncia, devendo estes servicos;

a) Fazer o acolhimento com classificacdo de risco e vulnerabilidade, e garantir

0 atendimento na propria unidade; e, se necgsSsario;
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b) Fazer a admissdo ou referenciar para outro servico de acordo com a idade
gestacional, perfil do servigo e a classificacdo de risco do pré-natal.

X - O transporte da gestante internada na Unidade de Referéncia do Parto ou no
servico de atendimento de urgéncia e emergéncia devera ser feito através das unidades
de suporte basico (USB) ou de suporte avancado (USA) da Central de Regulacéo, conforme a

gravidade do caso.

Art. 7° - As consultas de puerpério deverdo ser realizadas pela Atencdo Basica,

devendo ser garantido o acesso a outros niveis de atencdo, caso necessario.

Art. 8° - O atendimento das intercorréncias do periodo puerperal devera ser feito
na Atencdo Basica, nas Unidades de Urgéncia e Emergéncia, e/ou nas unidades de assisténcia
ao parto — Maternidade, Hospital e/ou Centro de parto Normal — conforme protocolos de

classificacao do risco puerperal.

Art. 9° - O Municipio do Campina Grande, através da Auditoria da Secretaria Municipal
da Saude de Campina Grande, por meio de servico especializado, fard o controle e a
fiscalizagdo do Contrato Organizativo de Ac&o Publica da Saude firmada entre os distintos

entes federativos.

Art. 10 - O Municipio do Campina Grande, através da Ouvidoria Ativa da Secretaria
Municipal da Saude do Salvador, por meio de servigo especializado, fara o monitoramento e

avaliacdo do processo de Vinculacdo da Gestante conforme os termos nesta Lei.

Art. 11 - O Municipio do Campina Grande devera garantir dotacdo orcamentaria e
financeira com recursos da Seguridade Social do municipio e de outras fontes para custeio e
investimento das acGes previstas nesta Lei, no &mbito do SUS, e sob o territério do Municipio
do Campina Grande e sob gestdo do SUS, tém o prazo de doze meses, a contar da data desta

publicagdo, para adaptarem-se aos dispositivos desta Lei.

Art. 12 - O Municipio de Campina Grande devera, através de ato préprio da Secretaria
Municipal da Satde, instituir Comissao Municipal, de carater provisério, para acompanhamento,

avaliacao e proposicao de relatério com parecer conclusivo sobre os termos dispostos nesta
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Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Art. 14 - Revogam-se todas as disposigdes em contrario.

Prefeito Municipal

OMERO RODRIGUES —
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